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DECISÃO

Trata-se de recursos especiais interpostos pela FAZENDA 
NACIONAL e pela PREMIERE VEÍCULOS LTDA. contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região assim ementado (e-STJ fl. 171):

EMBARGOS DE TERCEIRO. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA PARTE EXECUTADA. EXECUÇÃO 
FISCAL. INEXISTÊNCIA DE FRAUDE À EXECUÇÃO. BOA-FÉ. 
VEÍCULO. DETRAN. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA E CAUSALIDADE.
1. A inclusão da parte executada no pólo passivo dos embargos de terceiro 
somente é admissível quando ela indica o bem de terceiro à penhora.
2. No processo executivo, prevalece a presunção de fraude, cabendo ao 
juízo declarar a ineficácia do negócio jurídico, desde que sejam 
comprovados os requisitos do art. 185 do CTN. A discussão sobre a boa-fé 
do adquirente deve ser travada em embargos de terceiro, competindo o ônus 
da prova exclusivamente ao autor, já que se trata de fato constitutivo do seu 
direito. Em suma, a presunção de fraude, por ser relativa, pode ser objeto de 
controvérsia em ação própria.
2. Na alienação de veículos, a propriedade se transfere pela simples tradição 
e a formalização do negócio requer a apresentação de documento fornecido 
pelo DETRAN, o qual indica a eventual existência de ônus ou restrições 
pendentes sobre o veículo. Essa é a cautela de praxe que o homem médio 
toma ao adquirir um veículo, não integrando o modo usual dos atos 
negociais a pesquisa quanto à existência de execuções fiscais ou a 
apresentação de certidões negativas de débito. Por essa razão, se não constar 
qualquer restrição no registro do veículo no DETRAN, torna-se patente a 
boa-fé do terceiro.
3. A distribuição dos ônus sucumbenciais é regida, de modo geral, pelos 
princípios da sucumbência e da causalidade. No âmbito dos embargos de 
terceiro, a causalidade assume especial relevância, pois 'quem deu causa à 
constrição indevida deve arcar com os honorários advocatícios' (Súmula nº 
303 do STJ.
4. Quando a parte embargante resta vencedora nos embargos, mas deu causa 
à constrição - por não ter promovido o registro da transferência da 
propriedade do veículo junto ao DETRAN -, e a parte embargada, por sua 
vez, ofereceu defesa de mérito nos embargos, nenhuma das partes deve ser 
condenada ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais; as 
custas processuais, noutro giro, devem ser repartidas igualmente, 
reconhecida a isenção legal de que goza a União (art. 4º, I, da Lei nº 
9.289/96).
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Embargos de declaração rejeitados (e-STJ fls. 199/203).

Em suas razões, PREMIERE VEÍCULOS LTDA. aponta 
violação do art. 85, §§ 3º e 4º do CPC/2015 e requer a majoração dos honorários 
advocatícios.

Por sua vez, a FAZENDA NACIONAL aponta violação dos 
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 por omissão no julgado no que se refere ao entendimento 
do STJ firmado em sede de recurso repetitivo e, quanto ao mérito, diz violado o art. 185 
do CTN, defendendo ser inaplicável a Súmula 375 do STJ, pois "a mera transferência de 
bens do devedor ocorrida após a inscrição do débito tributário em dívida ativa já basta 
para configurar a fraude à execução, e isso independentemente de haver qualquer registro 
de penhora e de ser provada a má-fé do adquirente, sendo que se trata de presunção 
absoluta (juris et de jure), que, então, não admite prova em contrário".

Decorrido in albis o prazo para contrarrazões em relação à 
contribuinte (e-STJ fl. 235).

A Fazenda Nacional apresentou as suas contrarrazões (e-STJ fls. 
236/238).

Recursos admitidos na origem (e-STJ fls. 243/246 e 271/272).

Passo a decidir.

Deve-se consignar que, conforme estabelecido pelo Plenário do 
STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo 3 do STJ).

Recurso especial da Fazenda Nacional

Quanto à alegada ofensa ao arts. 489, § 1º e 1.022, do 
CPC/2015, não se vislumbra nenhum equivoco ou deficiência na fundamentação contida 
no acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou 
integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se podendo 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional. 

Ademais, consoante entendimento desta Corte, o magistrado não 
está obrigado a responder a todas as alegações das partes nem tampouco a rebater um a 
um todos seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão, como ocorre na espécie. 

Nesse sentido:

IPVA. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
283 DO STF. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO. 
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ILEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR FIDUCIÁRIO. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO 
DISTRITAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. LEI LOCAL. 
ILEGITIMIDADE ATIVA DO DISTRITO FEDERAL. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
MULTA DO ART. 1026 DO CPC/2015. 
1. Inicialmente, em relação aos arts. 141 e 1022 do CPC, deve-se ressaltar 
que o acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto 
condutor do julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida pela parte recorrente. Vale destacar, ainda, que não se 
pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.
[...]
(REsp 1.671.609/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017).

Considerado isso, esta Corte consolidou, no enunciado da 
Súmula 375 do STJ, que "o reconhecimento da fraude à execução depende do registro da 
penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente" (Súmula 375, 
Corte Especial, julgado em 18/03/2009, DJe 30/03/2009).

É certo, no entanto, que o entendimento é inaplicável à 
fraude à execução fiscal, regida por regras específicas. Com efeito, a Primeira Seção 
do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), fixou o entendimento pela inaplicabilidade da 
Súmula 375 do STJ às execuções fiscais.

Segundo o firme entendimento desta Corte, em se tratando 
de negócio anterior à modificação do art. 185 do CTN pela Lei Complementar 
118/2005, há fraude à execução fiscal se a alienação do bem pelo executado tiver 
ocorrido após a citação do executado na execução fiscal e, em se tratando de ato 
posterior à referida modificação legislativa, se alienado o bem quando já inscrito o 
débito tributário em dívida ativa.

A esse respeito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. 
ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL. ADQUIRENTE DE BOA-FÉ. 
ALIENAÇÃO APÓS A CITAÇÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
PRESUNÇÃO ABSOLUTA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
375/STJ.
1. Não procede a suscitada contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973, tendo 
em vista que o Tribunal de origem decidiu, fundamentadamente, as questões 
essenciais à solução da controvérsia, concluindo de forma contrária à 
defendida pela parte recorrente, o que não configura omissão ou qualquer 
outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 
declaração.
2. Para hipótese ocorrida antes da vigência da referida Lei Complementar n. 
118 (9/6/2005), considera-se absoluta a presunção de fraude à execução 
quando a alienação do bem se dá em momento posterior à mera citação da 
alienante nos autos de execução fiscal contra ela movida. 
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3. Com o advento da Lei Complementar n. 118/2005, que conferiu nova 
redação ao art. 185 do Código Tributário Nacional, convencionou-se que a 
mera alienação de bens pelo sujeito passivo com débitos inscritos na dívida 
ativa, sem a reserva de meios para a satisfação dos referidos débitos, 
pressupõe a existência de fraude à execução ante a primazia do interesse 
público na arrecadação dos recursos para o uso da coletividade.
4. Registre-se, por oportuno, que a Primeira Seção deste Superior Tribunal, 
no julgamento do Recurso Especial n. 1.141.990/PR, de relatoria do em. 
Ministro Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008, consolidou entendimento 
segundo o qual não se aplica à execução fiscal a Súmula 375/STJ: "O 
reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do 
bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente".
5. Recurso especial parcialmente provido, a fim de declarar a nulidade da 
alienação do bem imóvel em questão, tendo em vista a caracterização da 
fraude à execução.
(REsp 1.353.295/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL EM 
MOMENTO POSTERIOR AO ADVENTO DA LC N° 118/2005 E À 
INSCRIÇÃO DO CRÉDITO EM DÍVIDA ATIVA. FRAUDE À 
EXECUÇÃO. OCORRÊNCIA. OBSERVÂNCIA DO ART. 185 DO CTN. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp nº 1.141.990/PR, Relator o 
Ministro Luiz Fux, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, afastou a 
aplicação do enunciado da Súmula nº 375 desta Corte às execuções fiscais e 
definiu que: "(a) a natureza jurídica tributária do crédito conduz a que a 
simples alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo 
sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios 
para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à 
execução (lei especial que se sobrepõe ao regime do direito processual 
civil); (b) a alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido 
prévia citação no processo judicial para caracterizar a fraude de execução; se 
o ato translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início da 
vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a efetivação da inscrição 
em dívida ativa para a configuração da figura da fraude; (c) a fraude de 
execução prevista no artigo 185 do CTN encerra presunção juris et de jure, 
conquanto componente do elenco das "garantias do crédito tributário"; (d) a 
inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não condiciona a 
ocorrência de fraude a qualquer registro público, importa violação da 
Cláusula Reserva de Plenário e afronta à Súmula Vinculante n.º 10, do STF" 
(DJe de 19/11/2010). 
2. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu a existência de fraude 
à execução, porquanto o imóvel penhorado nos autos da execução fiscal 
fora alienado após a inscrição do crédito em dívida ativa, bem como 
consignou que a executada não comprovou que o imóvel supostamente 
remanescente em seu patrimônio seria suficiente para a quitação da dívida 
inscrita. 
3. A (eventual) reforma do acórdão recorrido, no que se refere à falta de 
comprovação de insolvência do devedor, por parte da exeqüente, bem como 
à existência de outros bens suficientemente capazes de garantir a execução, 
demandaria o reexame do substrato fático-probatório dos autos, o que é 
inviável no âmbito do recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 770.954/PE, Rel. Min. OLINDO MENEZES, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO, PRIMEIRA 
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TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 20/11/2015).

Para hipóteses de cadeias sucessivas de alienação, 
promovendo-se a primeira alienação de patrimônio após a entrada em vigor da LC 
118/2005, aplica-se ao reconhecimento da fraude à execução a nova redação do art. 185 
do CTN, que presumia fraudulenta a alienação feita por sujeito passivo com crédito 
inscrito em dívida ativa.

Esta Corte tem se manifestado sempre no sentido de que, mesmo 
na  hipótese  de  sucessivas alienações, a presunção de fraude é jure et de jure. Nesse 
sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C DO CPC/1973. OCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. 
ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
IRRELEVANTE, NA HIPÓTESE, O FATO DE INEXISTIR REGISTRO 
NO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO-DETRAN. INEFICÁCIA DO 
NEGÓCIO JURÍDICO, MESMO NA HIPÓTESE DE SUCESSIVAS 
ALIENAÇÕES. PRESUNÇÃO JURE ET DE JURE. ART. 185 DO CTN, 
COM A REDAÇÃO DADA PELA LC 118/2005. INAPLICABILIDADE 
DA SÚMULA 375/STJ. QUESTÕES NÃO SUSCITADAS EM 
CONTRARRAZÕES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DO PARTICULAR PARCIALMENTE ACOLHIDOS, 
PARA SANAR ERRO MATERIAL, SEM, CONTUDO, CONFERIR-LHES 
EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou sanar erro material existente no 
julgado. 
2. Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a atribuição de efeitos 
infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o reconhecimento 
da existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade acarretar, 
invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se verifica na 
hipótese em tela. 
3. Na hipótese, a quaestio juris envolve a mitigação da presunção de fraude 
por força da Súmula 375/STJ, mesmo quando a alienação do bem sucede a 
citação válida na Execução Fiscal, quando já em vigor a LC 118/2005, que 
deu nova redação do art. 185 do CTN, antecipando-se a presunção de fraude 
para o momento da inscrição em dívida ativa. 
4. O comando da Súmula 375 do STJ, apesar de publicada em 23.9.2009, ou 
seja, após a edição das alterações introduzidas no art. 185 do CTN pela LC 
118/2005, limitou-se a espelhar a jurisprudência consolidada preexistente à 
sua edição, atinente ao momento em que ocorre a fraude à execução, 
inclusive com precedentes proferidos em sede de Embargos à Execução que 
versaram sobre alienação ocorrida no curso da vigência da nova redação do 
art. 185 do CTN.
5. Todavia, não obstante assistir razão ao embargante quando explicita a 
premissa equivocada adotada pelo julgado embargado, ao afirmar que os 
precedentes que ensejaram à edição da súmula não foram exarados em 
processos tributários nos quais se controverteu em trono da redação do 
artigo 185 do CTN (fls. 325), é despiciendo dizer que o verbete sumular é 
apenas o resumo sintético da jurisprudência preexistente sobre o tema, 
respaldada em julgados de todas as Seções do STJ, mas que não foi 
concebida a partir da interpretação de normas tributárias, nem afastou 
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expressamente a aplicação do referido preceito de legislação. 
6. Logo, não há como afastar a presunção de fraude, com amparo na Súmula 
375 do STJ, quando se tratar de Execução Fiscal, em que há legislação 
específica, qual seja, o art. 185 do CTN, na redação dada pela LC 118/2005, 
cujo escopo não é resguardar o direito do terceiro de boa-fé adquirente a 
título oneroso, mas sim de proteger o interesse público contra atos de 
dilapidação patrimonial por parte do devedor, porquanto o recolhimento 
dos tributos serve à satisfação das necessidades coletivas. 
7. Outro aspecto de extremo relevo para a fixação da tese é de que a 
existência do verbete sumular não obsta o exame da questão sobre a 
sistemática do recurso repetitivo previsto no art. 543-C do CPC/1973, 
notadamente quando se pretende afastar a regra inserta no art. 185 do CTN, 
sem, no entanto, submeter o tema ao devido incidente de 
inconstitucionalidade, em clara ofensa ao princípio da reserva de Plenário, 
previsto no art. 97 da CF. 
8.Assim, o afastamento da norma prevista no art. 185 do CTN, na redação 
dada pelo LC 118/1995, só seria possível se, após a declaração de 
inconstitucionalidade do dispositivo legal, o que exigiria reserva de 
plenário e quorum qualificado, em obediência ao art. 97 do CF.
9. Verifica-se, ainda, erro material no acórdão hostilizado, na medida em que 
é fato incontroverso nos autos que o ora embargante adquiriu o bem de 
terceira pessoa, Sra. Ana Carolina Egoroff da Silva, e não do próprio 
executado, Sr. Rodrigo da Silveira Maia, como consignado pelo então 
relator. 
10. O equívoco ocorrido, entretanto, não tem o condão de alterar o resultado 
do julgamento, haja vista que a discussão dos autos gira em torno da 
configuração da fraude à execução quando a alienação foi efetivada após a 
citação do executado para responder pela dívida tributária já inscrita, na 
vigência da LC 118/2005, que alterou a redação do art. 185 do CTN, para 
entender que o concilium fraudis se caracteriza sempre que a alienação é 
efetuada após a inscrição do crédito tributário em dívida ativa. 
11. Como se constatou que, na hipótese em apreço, o sujeito passivo em 
débito com a Fazenda Pública alienou o bem de sua propriedade após já ter 
sido validamente citado no Executivo Fiscal, é irrelevante ter ocorrido uma 
cadeia sucessiva de revenda do bem objeto da constrição judicial, já que o 
resultado do julgamento não se altera no caso, pois restou comprovado, de 
forma inequívoca, que aquela alienação pretérita frustou a atividade 
jurisdicional executiva. 
12. Portanto, ainda que o vício processual somente tenha sido revelado após 
a revenda do bem, considera-se perpetrado desde a data do negócio jurídico 
realizado pelo executado, porquanto já ocorrera a inscrição em dívida ativa 
e até mesmo a sua citação. Isso porque é absoluta a presunção da fraude, 
sendo desinfluente que o ora embargante tenha obtido o bem de um terceiro.
13. Conclui-se que, à luz do disposto no art. 185 do CTN, deve ser mantida 
a tese firmada pelo acórdão embargado, segundo a qual, diante da entrada 
em vigor da LC 118/2005, o simples fato de a oneração ou alienação de 
bens, rendas ou direitos ocorrer após a inscrição da dívida ativa de crédito 
tributário, sem reservas de quantia suficiente à quitação do débito, gera 
presunção de fraude à execução, sendo irrelevante a prova do concilium 
fraudis, visto que, nessa hipótese, a presunção é jure et de jure, mesmo no 
caso da existência de sucessivas alienações. 
14. Por fim, no pertinente à alegada omissão do Órgão Julgador em apreciar 
o segundo argumento dos Embargos de Terceiros, referente à não ocorrência 
de insolvência dos co-executados, cumpre esclarecer que a questões não foi 
suscitada em Contrarrazões, razão pela qual não pode ser posteriormente 
suscitada em sede de Embargos de Declaração, porquanto caracteriza 
inovação recursal. Na hipótese, opera-se a preclusão consumativa, conforme 
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entendimento consolidado nesta Corte Superior. Precedentes: AgRg no 
REsp. 1.556.433/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2016; 
AgRg no AREsp. 758.425/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, DJe 3.2.2016; AgInt no REsp. 1.625.865/SP, Rel. Min. MARIA 
ISABEL GALLOTTI, DJe 2.6.2017; AgRg no REsp. 1.649.233/RS, Rel. 
Min. NEFI CORDEIRO, DJe 3.5.2017.
15. Embargos de Declaração interpostos pelo Particular parcialmente 
acolhidos, para suprir os vícios indicados, sem, contudo, conferir-lhes 
efeitos modificativos.
(EDcl no REsp 1.141.990/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2018, DJe 21/11/2018).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO NO RESP 1.141.990/PR. ALIENAÇÃO DO BEM APÓS A 
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. FRAUDE À EXECUÇÃO 
CONFIGURADA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ. 
PRESUNÇÃO ABSOLUTA FRAUDE À EXECUÇÃO. 
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da 
Presidência do STJ que deu provimento ao Recurso Especial da Fazenda 
Nacional, uma vez que "o acórdão recorrido está em confronto com a 
orientação firmada no âmbito desta Corte ao afastar a ineficácia do negócio 
celebrado por não existir registro da penhora no momento da alienação ou 
prova de má-fé do terceiro adquirente, ainda que o ato translativo tenha 
ocorrido após a inscrição do crédito em dívida ativa e do redirecionamento 
da execução em face da coexecutada Herondi Monreal Rosado Cruz".
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, 
submetido ao rito dos feitos repetitivos, firmou: a) a natureza jurídica 
tributária do crédito conduz a que a simples alienação ou oneração de bens 
ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita em 
dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito, gera presunção 
absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei especial que se sobrepõe 
ao regime do direito processual civil); b) a alienação engendrada até 
8.6.2005 exige que tenha havido prévia citação no processo judicial para 
caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi praticado a partir 
de 9.6.2005, data de início da vigência da Lei Complementar 118/2005, 
basta a efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da figura 
da fraude; c) a não aplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não 
condiciona a ocorrência de fraude a qualquer registro público, importa 
violação da Cláusula Reserva de Plenário e afronta à Súmula Vinculante 
10/STF.
3. Considera-se fraudulenta a alienação, mesmo quando há transferências 
sucessivas do bem, feita após a inscrição do débito em dívida ativa, sendo 
desnecessário comprovar a má-fé do terceiro adquirente. Precedentes: AgInt 
no AREsp 1.171.606/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 19.6.2018; AgInt nos EDcl no REsp 1.609.488/SP, Rel. Min. Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 23.4.2018; AgInt no REsp 1.708.660/SC, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14.3.2018; AgInt no REsp 
1.634.920/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 8.5.2017.
4. A lei especial, o Código Tributário Nacional, se sobrepõe ao regime do 
Direito Processual Civil, não se aplicando às Execuções Fiscais o 
tratamento dispensado à fraude civil, diante da supremacia do interesse 
público, já que o recolhimento dos tributos serve à satisfação das 
necessidades coletivas. Inaplicável às Execuções Fiscais a interpretação 
consolidada na Súmula 375/STJ: "O reconhecimento da fraude à execução 
depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do 
terceiro adquirente".
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5. No presente caso, o acórdão recorrido consignou que os débitos em 
cobrança foram inscritos na Dívida Ativa da União em 19.7.2001. A 
primeira alienação do bem pelo executado ocorreu em 17.11.2005, havendo 
sucessivas alienações até a transmissão aos ora agravantes em 24.11.2011. É 
patente, portanto, a configuração da fraude à execução.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.737.117/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 19/11/2018).

No caso concreto, a Corte a quo decidiu o tema em 
desconformidade com a jurisprudência deste Tribunal. Primeiro, ao afirmar que "a ideia 
corrente de que o regramento legal da fraude à execução institui uma presunção absoluta, 
não admitindo prova em contrário, mostra-se equivocada" (e-STJ fl. 164);

E, segundo, porque afastou a fraude à execução por reconhecer 
que o terceiro adquirente estava de boa-fé, "visto que, no momento em que houve a 
tradição, não existia nenhuma restrição averbada no Detran" (e-STJ fl. 168).

Portanto, deve ser provido o recurso do ente fazendário.

Recurso especial de PREMIERE VEÍCULOS LTDA.

Tendo sido provido o recurso especial da Fazenda Nacional, o 
apelo extremo do contribuinte, que pleiteava a majoração dos honorários advocatícios, 
ficou prejudicado.

Ante o exposto, com base no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, DOU 
PROVIMENTO ao recurso especial da FAZENDA NACIONAL para cassar o acórdão 
recorrido e determinar a devolução dos autos ao Tribunal a quo para novo julgamento, 
observando os parâmetros acima estabelecidos e JULGO PREJUDICADO o recurso 
especial de PREMIERE VEÍCULOS LTDA., nos termos do art. 34, XI, do RISTJ.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 08 de outubro de 2019.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 
Relator
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